
  
 

 

 

 

 

 

 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº       , DE 2012  

Acrescenta o § 7º ao art. 225 da 

Constituição, para assegurar a continuidade 

de obra pública após a concessão da licença 

ambiental. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º. O art. 225 da Constituição passa a vigorar acrescido 

do seguinte § 7º. 

Art. 225. .......................................................................... 

.......................................................................................... 

§ 7º A apresentação do estudo prévio de impacto ambiental 

importa autorização para a execução da obra, que não poderá ser 

suspensa ou cancelada pelas mesmas razões a não ser em face de 

fato superveniente. (NR) 

Art. 2º. Esta emenda constitucional entra em vigor na data de 

sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Uma das maiores dificuldades da Administração Pública 

brasileira, e, também uma das razões principais para o seu desprestígio, que  

 



  
 

 

 

 

se revela à sociedade como manifestação pública de ineficiência,    consiste 

nas obras inacabadas ou nas obras ou ações que se iniciam e são a seguir 

interrompidas mediante decisão judicial de natureza cautelar ou liminar, 

resultantes, muitas vezes, de ações judiciais protelatórias. 

Como Senador da República, ouvimos diuturnamente as 

reclamações de prefeitos municipais, governadores de estados e mesmo 

representantes do Poder Executivo federal no sentido de que uma obra 

fundamental para atender às necessidades da sociedade brasileira se 

encontra paralisada por muito tempo, resultando muitas vezes em severo 

prejuízo para a prestação de serviços públicos fundamentais, como 

educação e saúde, como também em obras importantes para a sociedade, 

como pontes e rodovias. 

Nesses procedimentos, perde-se muito tempo e desperdiçam-se 

recursos públicos vultosos, em flagrante desrespeito à vontade da 

população, à soberania popular, que consagrara, em urnas, um programa de 

governo, e com ele, suas obras e ações essenciais. 

Um chefe de Poder Executivo, como um prefeito municipal, 

tem quatro anos de mandato. Caso não consiga tornar ágeis as gestões 

administrativas respectivas, inclusive as licitações, licenças ambientais e 

demais requisitos para a realização de uma obra pública de vulto, encerrará 

o seu mandato sem conseguir realizar as medidas que preconizara em seu 

programa de governo, por maior que seja a boa vontade que o anima. 

Pior do que isso: muitas vezes chega a iniciar a obra, mas a 

conclusão é frustrada por uma decisão judicial que, não raro, resulta da 

inquietude da oposição diante dos possíveis efeitos positivos, junto à 

cidadania, de uma dada obra pública. Tudo isso ocorre em flagrante 

prejuízo não ao prefeito ou à prefeitura, apenas, mas para todos os 

habitantes do lugar. Ademais disso, é sabidamente custoso manter uma 

obra pública paralisada, e esses custos são muito mais do que financeiros, 

pois até mesmo a democracia e a representação são desgastadas quando 

estamos diante de quadros dessa natureza. 

 



  
 

 

 

 

Por isso, a proposta que ora apresentamos assegura que uma obra 

uma vez iniciada, após a concessão da licença ambiental e demais 

exigências legais, não poderá ser suspensa ou cancelada senão em face de 

fatos novos, supervenientes à situação que existia quando elaborados e 

publicados os estudos a que se refere a Carta Magna. 

Estamos convencidos de que a adoção desta medida 

contribuirá para a afirmação dos mais respeitáveis princípios da 

administração pública, a eficiência e a economicidade inclusive. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2012 

 

Senador ACIR GURCACZ 
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